
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.342 - ES (2018/0038358-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CHOCOLATES GAROTO S/A 
ADVOGADOS : RODRIGO LOUREIRO MARTINS  - ES001322 
   MARIANA PINHO PERIM  - ES010574 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO TARDIA DE FERIADO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
REGRAMENTO EXPRESSO. ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015. 
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. NÃO CABIMENTO.
1. O STJ aplica a literalidade da regra contida no art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015, com o seguinte teor: "O recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso."
2. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo 
recursal de 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação da decisão 
agravada.
3. "Interposto recurso especial pelo CPC/1973, não haverá condenação 
em honorários recursais, ainda que o consequente agravo em recurso 
especial já tenha observado o novo diploma processual" (AREsp 
1.137.616/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 11/10/2017).
4. Agravo interno a que se dá parcial provimento para afastar a majoração 
da verba honorária.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.342 - ES (2018/0038358-5)
  

AGRAVANTE : CHOCOLATES GAROTO S/A 
ADVOGADOS : RODRIGO LOUREIRO MARTINS  - ES001322 
   MARIANA PINHO PERIM  - ES010574 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Chocolates Garoto S.A. contra decisão da Presidência que não 

conheceu do recurso por intempestividade, com a majoração dos honorários 

advocatícios.

A agravante aduz que deve ser relevado, para fins de contagem do prazo 

recursal, o feriado de Corpus Christi (26/5/2016) e o dia subsequente em que não 

houve expediente forense (27/5/2016), conforme documento que junta nesta 

oportunidade.

Requer, ainda, seja excluída a majoração da verba honorária.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.342 - ES (2018/0038358-5)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão agravada tem 

o seguinte teor:

Vistos, etc.
Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra 
decisão que inadmitiu recurso especial.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 
02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 
tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a 
partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo 
Civil de 2015.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi 
intimada da decisão agravada em 24/05/2016, sendo o agravo somente 
interposto em 16/06/2016.
Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, 
VIII, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código 
de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6.º do art. 1.003 do mesmo código, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.
Veja-se que a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias 
que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi, 
não são feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de 
justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais deve ser 
colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de 
documento idôneo, no momento de interposição do recurso.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 
instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte 
Recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do 
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os 
limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo legal, 
bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.

Nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/STJ, "aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
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18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC".

Considerando que o agravo em recurso especial foi interposto sob a 

vigência do novo CPC, a jurisprudência tem aplicado a literalidade da regra contida no 

art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, com o seguinte teor: "O recorrente comprovará a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso."

Nesse sentido, destaco os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO 
COMPROVADO, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 
6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ALÉM DO 
PRAZO LEGAL. ART. 1.070 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 20/02/2018, que 
julgara recurso interposto contra decisum que inadmitira Recurso 
Especial, publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado 
local ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que 
implique prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em 
sede de Agravo Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
15/10/2012), o que não ocorreu, in casu.
III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de 
recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida 
tenha sido publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da 
regra do art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção 
do vício, com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. 
Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a intempestividade do rol dos 
vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal Federal ou o 
Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso 
tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave"). 
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
23/03/2017; AgInt no REsp 1.638.816/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2017; AgInt no AREsp 
991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
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DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no 
AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 09/05/2017; AgInt no AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/05/2017.
IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 AgR/RJ, 
Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).
V. Na forma da jurisprudência, "a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira 
de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia 
de Corpus Christi, não são feriados forenses, previstos em lei federal, 
para os tribunais de justiça estaduais.
Caso essas datas sejam feriados locais deve ser colacionado o ato 
normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 
momento de interposição do recurso" (STJ, AgInt no AREsp 
1.152.508/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 27/03/2018).
VI. No caso, a decisão que inadmitiu o Recurso Especial foi 
disponibilizada em 01/07/2016, sexta-feira, considerando-se publicada em 
04/07/2016, segunda-feira - na vigência do CPC/2015 -, sendo o Agravo 
em Recurso Especial interposto somente em 29/07/2016, sexta-feira, 
após o transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis, ocorrido em 
25/07/2016, segunda-feira.
VII. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de 
feriado local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser 
realizada no momento de sua interposição.
VIII. Na forma da jurisprudência, "não se aplica a contagem do prazo em 
dobro quando os litisconsortes, apesar de defendidos por procuradores 
diferentes, litigarem em processo com autos eletrônicos. Inteligência do 
art. 229, 'caput' e § 2.º, do CPC/2015" (STJ, AgInt no AREsp 978.549/RJ, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 13/03/2017). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 671.419/SP, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 22/03/2017.
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.226.612/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/8/2018, DJe 21/8/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de 
a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo 
em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso 
no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local 
no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso 
tempestivo". 4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício 
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grave e, portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o 
disposto no parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às 
hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou 
se considera intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a 
coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2017, DJe 19/12/2017)

No caso, como a parte recorrente não trouxe a comprovação da 

suspensão do expediente forense na origem no momento da interposição do recurso, 

está correta a decisão que reconheceu a intempestividade do agravo em recurso 

especial.

Ressalto ainda que "o dia de Corpus Christi não é previsto como feriado 

nacional pela legislação, em especial a Lei n. 662/1949, alterada pela Lei n. 

10.607/2002, e a Lei n. 6.802/1980, as quais determinam os feriados nacionais" (AgInt 

no AREsp 1.226.118/SC, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

DJe 18/6/2018).

Entretanto, merece reforma a decisão quanto à majoração dos honorários 

advocatícios.

É que o acórdão recorrido foi publicado em 12/3/2015, e o Enunciado 

Administrativo n. 7 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça, dispõe que, "somente 

nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, 

será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 

85, § 11, do novo CPC", sendo certo que, "[...] interposto recurso especial pelo 

CPC/1973, não haverá condenação em honorários recursais, ainda que o consequente 

agravo em recurso especial já tenha observado o novo diploma processual" (AREsp 

1.137.616/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

11/10/2017).

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo interno para afastar a 
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majoração da verba honorária.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0038358-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.251.342 / 
ES

Números Origem:  00045108620064025001  200450010013892  200550010030912  200650010045105

PAUTA: 18/09/2018 JULGADO: 18/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CHOCOLATES GAROTO S/A 
ADVOGADOS : RODRIGO LOUREIRO MARTINS  - ES001322 

 MARIANA PINHO PERIM  - ES010574 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CHOCOLATES GAROTO S/A 
ADVOGADOS : RODRIGO LOUREIRO MARTINS  - ES001322 

 MARIANA PINHO PERIM  - ES010574 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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